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Comissão de Serviços de Infraestrutura
ATA DA 29ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 18 DE NOVEMBRO DE 2010, ÀS 08 HORAS E 30 MINUTOS, NO PLENÁRIO Nº13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às oito horas e trinta minutos do dia dezoito de novembro de dois mil e dez, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador FERNANDO COLLOR, Presidente da Comissão, reúne-se extraordinariamente a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores SERYS SLHESSASENKO, DELCÍDIO AMARAL, INÁCIO ARRUDA, JOÃO RIBEIRO, REGIS FICHTNER, VALDIR RAUPP, GILBERTO GOELLNER, ELISEU RESENDE, JAYME CAMPOS, FLEXA RIBEIRO, ACIR GURGACZ, LEOMAR QUINTANILHA, ANTÔNIO CARLOS JÚNIOR, ADELMIR SANTANA, ROSALBA CIARLINI e JOÃO DURVAL.  Deixam de comparecer os demais Senadores. O Presidente declara aberta a reunião, propondo a dispensa da leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. O Senador Fernando Collor procede à leitura dos comunicados da Presidência. Foram lidos dois requerimentos, de autoria do Senador Fernando Collor, para realização de Audiências Públicas sobre as expectativas e providências quanto ao funcionamento dos aeroportos brasileiros no próximo período de férias, tendo como convidada a Diretora-Presidente da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, Dra. Solange Paiva Vieira, e sobre as expectativas e previsões acerca do atendimento das malhas rodoviária e ferroviária de transporte para os eventos Rio +20 em 2012, Copa do Mundo em 2014 e Jogos Olímpicos em 2016, sendo convidado o Diretor-Geral da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, Dr. Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira, e o Ministro dos Transportes, que serão apreciados na próxima reunião. Em seguida dá-se início à deliberação das Matérias. ITEM 1 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 42, DE 2010. “Acrescenta parágrafo único ao art. 13 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, estabelecendo que o fornecimento e a instalação dos equipamentos de medição associados à tarifação do serviço prestado correrão a expensas da concessionária.” Autoria: Deputado Betinho Rosado. Relatoria: Senadora Rosalba Ciarlini. Resultado: Adiado; ITEM 2 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 116, DE 2010. “Altera a Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para estabelecer requisitos de segurança para o transporte de rochas ornamentais”. Autoria: Senador Roberto Cavalcanti. Relatoria (ad hoc): Senadora Serys Shlessarenko. Resultado: Aprovado o Parecer favorável ao Projeto; ITEM 3 – OFÍCIO “S” Nº 03, DE 2010. “Encaminha ao Senado Federal, nos termos do §1º do art. 28 da Lei 11.079, de 2004 (parceria público-privada), documentação pertinente aos estudos, informações e demonstrativos relativos ao cumprimento, por parte do Estado de São Paulo, dos limites e parâmetros estabelecidos na citada Lei, bem como na Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), referente ao processo de contratação de parceria público-privada para a Prestação de Serviços de Manutenção e Modernização da Frota da Linha 8 - Diamante da CPTM”. Autoria: Governador do Estado de São Paulo. Leonardo Monteiro. Relatoria (ad hoc): Senador Gilberto Goellner. Parecer: Favorável ao conhecimento do Ofício “S” nº 03, de 2010 e posterior arquivamento, com o envio de cópia da presente deliberação ao Ministério da Fazenda, para dar ciência ao órgão competente. Resultado: Aprovado o Parecer favorável ao conhecimento do Ofício “S” nº 03, de 2010, e posterior arquivamento, com o envio de cópia da presente deliberação ao Ministério da Fazenda; ITEM 4 – OFÍCIO “S” Nº 15, DE 2010. “Encaminha ao Senado Federal, nos termos do art. 45 da Lei nº 9.472 de 1997, Relatório da Ouvidoria da ANATEL, contendo apreciações sobre a atuação daquele Órgão”. Autoria: Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel. Relatoria (ad hoc): Senador Jayme Campos. Parecer: Favorável ao conhecimento do Ofício “S” nº 15, de 2010 e posterior encaminhamento do processado ao arquivo. Resultado: Aprovado o Parecer favorável ao conhecimento do Ofício “S” nº 15, de 2010 e posterior encaminhamento do processado ao arquivo; ITEM 5 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 427, DE 2009. “Acrescenta inciso ao caput do art. 8º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, para tornar obrigatória a informação à Agencia Nacional de Águas (ANA), pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), sobre poços perfurados em terra que não configurem descoberta comercial desses recursos energéticos, mas que demonstrem viabilidade para obtenção de água proveniente de aquíferos”. Autoria: Senadora Rosalba Ciarlini. Relatoria: Senador Antônio Carlos Valadares. Parecer: Favorável ao Projeto. Resultado: Retirado de pauta, a pedido do Relator. ITEM 6 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 402, DE 2009. “Altera a Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, para prever a livre comercialização de energia elétrica excedente por consumidores livres e especiais”. Autoria: Senador Renato Casagrande. Relatoria: Senador Delcídio Amaral. Parecer: Favorável ao Projeto, com duas emendas que apresenta. Resultado: Adiado. Usaram da palavra durante a reunião a Senhora Senadora e os Senhores Senadores DELCÍDIO AMARAL, SERYS SHLESSARENKO, JOÃO RIBEIRO, GILBERTO GOELLNER, ELISEU RESENDE, JAYME CAMPOS, LEOMAR QUINTANILHA. Não havendo mais quem queira fazer uso da palavra, a Presidência declara encerrada a reunião às 10 horas e 07 minutos, lavrando eu, Álvaro Araujo Souza, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, e publicada juntamente com a íntegra do registro de Estenotipia Informatizada.
Senador Fernando Collor

Presidente
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	SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA - CI


29ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA. 

REALIZADA NO DIA 18 DE NOVEMBRO DE 2010, ÀS 08 HORAS E 30 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Declaro aberta a 29ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 53ª legislatura. 
Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, como sempre, proponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da reunião anterior. 
Os Srs. Senadores e Sras. Senadoras que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovada. 

A Presidência recebeu do Tribunal de Contas da União os seguintes avisos: nº. 1.422, de 25/08/2010; o 850, de 30/08, do mesmo ano; 1.487, de 1º de setembro, também, de 2010; o 919, de 3 de setembro... Todos de 2010. O 975, o 1.004, o 998 e o 1.036 e 1.069, tratando do levantamento de auditoria referente aos créditos orçamentários destinados às obras constantes dos referidos relatórios e constantes dos ofícios encaminhados pelo Tribunal de Contas para esta comissão. 
As Sras. e Srs. Senadores que tiverem interesse em conhecer o teor integral de cada um desses ofícios eles estão à disposição na secretaria da Comissão. 

Registro o recebimento do convite formulado pelo diretor geral da ANTAQ - Agência Nacional de Transportes Aquaviários, Dr. Fernando Antonio Brito Fialho, para participar de viagem à República Popular da China, entre os dias 13 e 17 de dezembro deste ano, com o intuito de estudar tanto o setor portuário quanto o setor hidroviário daquele país. 
Os Srs. Senadores e Sras. Senadoras que se interessarem podem obter também maiores informações na secretaria desta comissão. 

Informo aos membros da comissão o recebimento do Requerimento nº. 247/2010, de autoria desta Comissão de Serviços de Infraestrutura, com Aviso nº. 1.621/2010, também do Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia do Acórdão nº. 2.406, referente à realização de inspeção na Companhia Brasileira de Trens Urbanos – CBTU, sobre a extinção do Contrato 031-88/DT, do Tribunal de Contas nº... Processo 013.725/2010-6. Essa foi em resposta ao requerimento de autoria do Senador Francisco Dornelles, feito nesta comissão. 

Outra informação que reputo revestir-se de alto valor, aos senhores membros da Comissão de Serviços de Infraestrutura, é o recebimento do Ofício 095/2010 da parte do Deputado José Paulo Tóffano, do Partido Verde, de São Paulo, que é Presidente da Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, informando quanto ao recebimento do Projeto de Lei do Senado nº. 219/2010, que dispõe sobre a Política Nacional para os Biocombustíveis, de autoria desta comissão, para análise de seus parlamentares membros. O projeto não recebeu emendas no prazo regimental e foi distribuído ao Deputado José Paulo Tóffano para relatar a matéria. 
Comunico também as Sras. Senadoras e Srs. Senadores membros que encontra-se aberto o prazo para apresentação... Isso é muito importante e pediria atenção especial dos Srs. e Sras. Senadoras, que já se encontra aberto o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei Orçamentária para 2011, PL nº. 59/2010, do Congresso Nacional, perante esta Comissão de Serviços de Infraestrutura. 
Devido ao pouco prazo que nos foi dado, em função do recebimento, aqui na comissão, o prazo será encerrado... Terá que ser encerrado, impreterivelmente, para a apresentação dessas emendas até as 12 horas do dia 19 de novembro, próxima segunda-feira. As emendas deverão ser encaminhadas pelo sistema de emendas, disponibilizado pelo Prodasen, e a via impressa assinada pelo senador autor e entregue na secretaria da comissão. 
Acrescento que as emendas enviadas fora do prazo estabelecido, elas não serão consideradas. E gostaria de, também, designar o Senador Delcídio Amaral como relator das emendas que vierem a ser apresentadas à Comissão de Infraestrutura. 

Informo as Sras. e Srs. Senadores da comissão que em conclusão aos trabalhos da Agenda 2009/2015, Desafios Estratégicos Setoriais, que este ano dedicou-se ao tema da Formação e Capacitação Profissional para Infraestrutura, essa Presidência promoveu a publicação do relatório final, aprovado em nossa reunião do dia 4 de agosto, e que está sendo distribuído a todos os membros da comissão. Não sei se os senhores membros da comissão já receberam. Se não receberam, seria bom fazer a entrega. Já recebeu? Os dois exemplares: o azul e o outro maior? Obrigado, Senador Jayme. 

A publicação, além de conter a íntegra do relatório com a respectiva agenda de prioridades que consiste no documento institucional da comissão, traz ainda os artigos de referência utilizados nos estudos da matéria, os projetos de lei apresentados resultantes das propostas aprovadas. E, por fim o pronunciamento realizado, feito no Senado, por mim, no mesmo dia da aprovação deste relatório. 

Destaco, também, em consonância com o previsto no próprio relatório, que a publicação foi encaminhada aos principais órgãos do poder público, com destaque para todas as prefeituras do país, e as principais entidades representativas da iniciativa privada e do universo acadêmico. Para melhor visualização, todos esses destinatários constam das páginas 24 a 26 do relatório no item "encaminhamentos". 
Acredito, com isso, que a Comissão de Serviços de Infraestrutura cumpriu mais uma de suas atribuições, não só ao aprofundar as discussões entorno dos gargalos que o setor precisa superar para a retomada do desenvolvimento do país, especialmente no que tange a questão da carência de mão de obra qualificada, mas também apresentando propostas factíveis àqueles que detêm o poder, a estrutura e o conhecimento para colocá-las em prática através de ações concretas e políticas públicas. 

Aqui eu faço um parêntese para registrar que a comissão tem recebido muitas manifestações acerca desse relatório final. Apenas a título de exemplo, o Sindicato da Indústria da Construção Pesada do Estado de São Paulo, o SINICESP, ligado à FIESP, depois de ter tomado conhecimento do nosso relatório, está se apoiando nos dados, e informações e propostas desses documentos para realizar um grande evento denominado Construbusiness 2010, 9º Congresso Brasileiro da Construção, que será realizado no próximo dia 29 de novembro, em São Paulo, e cujo objetivo é o de discutir o que o Brasil precisa fazer no setor deste ano até o ano de 2022. A consonância entre o conteúdo do relatório da Comissão de Serviços de Infraestrutura e o foco do seminário despertou a atenção e o agradecimento das entidades promotoras deste evento. 

Por todo este trabalho e pelos resultados alcançados, eu quero agradecer, mais uma vez, a todas as Sras. Senadoras e Srs. Senadores membros desta comissão, que tanto contribuíram de forma decisiva para a discussão ao longo das audiências públicas e, também, aos 52 especialistas que nos deram a honra de se apresentarem aqui como palestrantes, além das equipes da consultoria legislativa desta Casa, dos veículos de comunicação do Senado, dos integrantes do corpo técnico desta comissão e do nosso gabinete. 

Lembro, por fim, que já foi distribuída, na última reunião, a separata contendo relato de cada um dos 12 painéis que compuseram este ciclo de debate, no primeiro semestre, incluindo a reunião final do grupo de trabalho de consolidação das propostas. 
As Sras. e Srs. Senadores que, porventura, ainda não tenham recebido, podem solicitar, por gentileza, diretamente à secretaria da comissão. 

A despeito desse intenso trabalho de audiências realizado desde o ano passado, em busca de soluções para os gargalos do setor, impõe-se a todos nós congressistas, especialmente aos membros desta Comissão de Serviços de Infraestrutura, a reflexão acerca dos temas aqui debatidos e das conclusões alcançadas. Diante do papel que nos cabe agora, neste final de legislatura, na discussão e votação da lei orçamentária anual. Refiro-me às discussões e negociações que envolvem a possibilidade de cortes nos investimentos em infraestrutura, tão importantes para alavancar o desenvolvimento que se abre ao país para cobrir gastos de custeio e concessão de benefícios fora da realidade de nossa capacidade de pagamento. Não podemos inverter a linha... A lógica da linha orçamentária, prevista constitucionalmente, de estimar as receitas e fixar as despesas, para, de forma temerária, passarmos a estimar aleatoriamente as despesas mais convenientes calcadas na fixação de uma receita irreal, incerta e imprevisível. É o caso, por exemplo, de nos comprometermos na confecção da peça orçamentária com despesas de toda ordem, exclusivamente com base numa previsão de um forte crescimento do PIB para o ano que vem, secundando a estimativa de crescimento de 7,6%, estimativa essa feita pelo Fundo Monetário Internacional, que coloca a China dentro da estimativa como país que mais crescerá este ano, com mais de 10%, seguido da Índia, com cerca de 9%, e logo em seguida o Brasil. Então, segundo essa previsão do Fundo Monetário, deverá crescer algo da ordem de 7,6% do produto este ano. 

Os Estados Unidos e a comunidade europeia, notadamente a Irlanda, Grécia, Espanha e Portugal, os países periféricos da Europa ocidental, e também alguns países da Europa oriental, como a Polônia e a Hungria, continuam enfrentando os efeitos da crise econômica de 2008. A chamada “guerra cambial” entre as maiores potências se agrava a cada dia, podendo se transformar numa verdadeira guerra comercial nos moldes que levou o mundo à grave crise dos anos 30. O quadro de estagnação econômica, desemprego e, sobretudo, o alto endividamento público porque passa a Europa, coincide com a forte ofensiva da economia chinesa naquele continente, num ataque pelas bordas, após a consolidação de sua zona de influência na Ásia e de se firmar em definitivo em África. Na verdade, a China se aproveita das dificuldades muito grandes que enfrentadas pelos Estados Unidos, com vistas a sua recuperação econômica, e aproveitando-se deste vácuo está investindo fortemente nesses países, sobretudo no setor de infraestrutura. E é exatamente aqui que se destaca os investimentos chineses, que estão sendo destinados principalmente para as obras de infraestrutura, com destaque para rodovias, ferrovias, portos e construção naval. Ademais, tem havido maciças compras de títulos da dívida pública de países seriamente afetados pela crise, que já competem entre si pelos investimentos chineses, que podem representar uma oportunidade no momento para, por exemplo, diminuir o desemprego nesses países. 

Alguns exemplos da expansão europeia, dos investimentos chineses, são a compra de meio bilhão de euros de títulos do governo espanhol; o investimento no porto de Piraeus, na Grécia, e no porto de Nápoles, na Itália; as negociações para um terminal de carga aéreo no aeroporto de Roma, assim como rodovias na Polônia. Ou seja, a infraestrutura como meta principal de investimento. Além disso, as aplicações financeiras da China ajudam a diversificar um portfólio altamente concentrado em ativos denominados no desvalorizado dólar norte-americano, nos investimentos industriais e também de infraestrutura, preparando, assim, o terreno para uma maior influência no futuro próximo. Tratam-se de iniciativas que vão além do simples interesse comercial e tem caráter estratégico que visam proporcionar a potência asiática, o apoio europeu para ter papel decisivo nas decisões de política econômica internacional, na Organização Mundial do Comércio e nas discussões sobre taxas de câmbio, como recentemente ocorreu na reunião no G-20, na Coreia do Sul. Ou seja, a aproximação econômica da China com a Europa mostra o crescente desejo do país de afirmação estratégica global, a que os Estados Unidos reagem com lances como aceitação e o apoio à inclusão da Índia como um eventual membro permanente em uma, também, eventual reforma do Conselho de Segurança das Nações Unidas. 

Não tardará, e todo esse concerto estrategicamente orquestrado pela China, afetará profunda e diretamente, aliás, como já vem ocorrendo em relação à desvalorização artificial de sua moeda, o cenário da economia brasileira e do nosso continente. Tudo isso deve nos deixar alertas quanto ao otimismo em relação às nossas contas, que, na prática e no futuro próximo também, podem se apresentar desproporcionais às expectativas criadas. Quanto a esse aspecto não podemos esquecer o fator pré-sal, que, se por um lado acarretará num futuro próximo recursos do fundo social destinados exatamente para áreas como a saúde, a educação, a Previdência, por outro demandará, de imediato, fortes investimentos para viabilizar tecnologicamente sua exploração. Por isso, Sras. e Srs. Senadores, o Congresso Nacional, especialmente o Senado, conhecido como a Casa do equilíbrio e da revisão ponderada, deve ter uma visão responsável e realista do atual contexto fiscal do país, sob pena de deixarmos, já para o início do governo da Presidente Dilma, uma gestão engessada e atrelada a compromissos inviáveis em termos de cumprimento. 

Acredito que uma política social de longo prazo somente será alcançada com a criação de emprego e geração de renda. Trata-se de duas determinantes que se concretizarão se provenientes de um maciço aporte de investimentos na infraestrutura de que tanto necessita a população, e cujas demandas debatemos exaustivamente aqui durante o ciclo de audiências da Agenda 2009/2015. Mas para que isso seja praticável e concreto impõe-se como prioridade nacional a educação. Não só em seu mais amplo conceito, mas especialmente no que se refere às necessidades quanto à formação e capacitação da nossa mão de obra. O salto do desenvolvimento a que aspiramos está diretamente atrelado ao fator educacional. Esse, sim, configura um investimento duradouro e capaz de oferecer permanentemente um retorno de qualidade no enfrentamento dos desafios estratégicos de cada um dos segmentos econômicos e sociais do país. Tanto é assim que o enfoque na educação foi o tema para o qual a Comissão de Infraestrutura, em seu relatório final, sugeriu uma série de medidas realistas e possíveis de serem implementadas pelo setor público, pela iniciativa privada e pelo mundo acadêmico, de modo a solucionar este que é o maior gargalo que o Brasil enfrenta atualmente. Vale aqui, portanto, relembrar a agenda de prioridades aprovadas por esta comissão em que foi sugerido, dentre várias, as seguintes ações: No âmbito do governo federal: desenvolver uma política nacional específica de formação e qualificação em infraestrutura, articulada no Plano Nacional de Educação 2011/2020; aperfeiçoar os mecanismos de incentivo às empresas que atuem na formação e qualificação de recursos humanos em setores estratégicos da economia; promover ações de melhoria da qualidade da Educação Básica, especialmente no tocante ao ensino-aprendizagem das ciências exatas, de modo a fomentar a demanda por cursos superiores nas áreas de infraestrutura e tecnologia; ampliar a oferta de Educação Profissional com ênfase nos municípios vizinhos aos grandes empreendimentos de infraestrutura nacional; viabilizar a implantação da concessão do Seguro Desemprego vinculado à exigência do trabalhador de efetuar curso de qualificação ou recapacitação profissional. 
No âmbito das universidades e institutos de educação tecnológica foram essas algumas das sugestões, a começar por expandir a oferta de vagas nos cursos de Engenharia e os programas voltados para o acesso e a permanência de alunos e alunas nessas carreiras; promover a contratação de professores com comprovada experiência prática nas áreas tecnológicas e de infraestrutura, a fim de articular a formação profissional com as demandas do mundo do trabalho; valorizar as vocações locais e a demanda regional por recursos humanos na oferta dos cursos de graduação e de pós-graduação; fomentar a interdisciplinaridade em todas as áreas do conhecimento, especialmente envolvendo as engenheiras, os cursos tecnológicos, o Direito e a Geografia; ampliar a oferta de cursos a distância, com incremento no uso de novas tecnologias de informação. 
E quanto ao setor produtivo, as sugestões de instituir parcerias com a academia de modo a aproximar a formação e qualificação de recursos humanos, das habilidades e competências requeridas pelo mundo do trabalho e proporcionar estrutura remuneratória e condizente com as responsabilidades e os requisitos de formação de engenheiros, tecnólogos e técnicos com vistas a reduzir a migração ocupacional desses profissionais. 

É esse, Sras. e Srs. Senadores, o desafio principal e o mais relevante compromisso que o próximo governo deve assumir, de preferência com uma decisiva e consciente colaboração do Poder Legislativo, a começar por oferecer, além de um orçamento realista e exequível em todas as suas propostas e dimensões, as condições e os instrumentos necessários para a implantação de uma efetiva educação de qualidade em todos os seus níveis. 

Esses eram os comunicados e passamos agora à ordem do dia. O Item 1 da Pauta. Decisão Não Terminativa, Projeto de Lei da Câmara nº. 42/2010, de autoria do Deputado Betinho Rosado. Relatora, Senadora Rosalba Ciarlini. Não está presente, fica prejudicada a apresentação deste projeto. 
E passamos ao Item 2 da Pauta, em decisão, também, Não Terminativa, Projeto de Lei do Senado nº. 116/2010, “que altera a Lei nº. 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para estabelecer requisitos de segurança para o transporte de rochas ornamentais”. Autor, Senador Roberto Cavalcanti. Relator, Senador Eduardo Suplicy. Parecer favorável ao projeto. 
Observação: a matéria irá à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em Decisão Terminativa. E gostaria de designar, cumprimentando a Senadora Serys Slhessarenko, S. Exa., a Sra. Senadora, para ser relatora ad hoc deste projeto, e lhe concedo a palavra para proferir o relatório. 

SENADORA SERYS SLHESSARENKO (PT-MT): Sr. Presidente, Srs. Senadores. “Projeto de lei em exame visa a introduzir na Lei 9503, de 23 de setembro de 97, que institui o Código de Trânsito Brasileiro dispositivo para determinar o tipo de veículo a ser utilizado no transporte de blocos de rocha, a forma de fixação dos blocos, ao chassi, bem como estabelecer o limite máximo do peso total combinado do bloco e do veículo admitido no transporte de rochas por caminhões. 

Ao Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, caberia formular as especificações referentes aos dispositivos de segurança que menciona. O projeto pretende, ainda, alterar a redação no art. 145, que trata da habilitação de condutores de veículos especiais para estender ao candidato a condução de veículo de transporte de rochas ornamentais obrigatoriedade de se submeter a curso teórico e prático específico. 

O autor do projeto, em sua justificação, aponta os graves acidentes provocados pelo tombamento de blocos de pedra registrados em nossas estradas, destacando que o excesso de peso e a precária fixação da carga ao chassi são as principais causas dessas ocorrências. 

Observa que o CONTRAN, respaldado em poder que lhe é conferido pelo Código de Trânsito Brasileiro, editou normas disciplinadoras para o transporte dessas cargas por meio da Resolução 264, de 14 de dezembro de 2007. Alguns operadores, porém, estariam argumentando que não são obrigados ao cumprimento da exigência que transcende ao conteúdo da norma legal, uma vez que não se encontram expressos no texto da CTB. 

A matéria foi distribuída às Comissões de Infraestrutura e Constituição e Justiça e Cidadania, cabendo à última decisão Terminativa. Não foram apresentadas emendas ao projeto. 

Compete à Comissão de Serviços de Infraestrutura, nos termos do art. 104, Regimento Interno do Senado Federal, análise do mérito das matérias que versam sobre transporte. 

Sobre esse enfoque, concordamos com a opinião do autor da proposta no sentido de que a despeito de medidas rigorosas já estarem previstas em resolução do CONTRAN, a gravidade e os riscos inerentes ao transporte de blocos de rocha impõe sua explicitação no corpo do código, como forma de evitar que uma inadequada interpretação da lei possa resultar em tragédia. 

É meritória, sobretudo, a exigência de curso específico para os condutores de veículos que transportam esse tipo de carga, tendo em vista os graves problemas de segurança decorrentes à admissão de motoristas não habilitados no trânsito das nossas estradas. 

Assim, julgamos conveniente e oportuna a modificação do Código de Trânsito Brasileiro proposta pela iniciativa em exame”. 
Voto. “Pelo exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº. 116/2010. Senador Eduardo Suplicy, o relator”. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Senadora Serys. 
Em discussão a matéria. Não havendo mais quem queira discutir, encerro a discussão. Em votação o relatório que conclui pela aprovação do projeto. 
Os Srs. Senadores e Sras. Senadoras que aprovam o parecer permaneçam como se encontram. Aprovado. 

Item nº. 3 da Pauta. Também decisão Não Terminativa, Ofício “S” nº. 3/2010, “que encaminha ao Senado Federal, nos termos do § 1º do art. 28, da Lei 11.079/2004, parceria público-privada, documentação pertinente aos estudos, informações e demonstrativos relativos aos cumprimentos por parte do Estado de São Paulo dos limites e parâmetros estabelecidos na citada lei, bem como na Lei Complementar nº. 101/2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal. Referente ao processo de contratação de parceria público-privada, para a Prestação de Serviços de Manutenção e Modernização da Frota da Linha 8 - Diamante, da CPTM”. Autor, Governador do Estado de São Paulo. Relator, Senador Eduardo Suplicy. Parecer favorável ao conhecimento do Ofício “S” nº. 03/2010 e posterior arquivamento, com envio de cópia da presente deliberação ao Ministro da Fazenda, para dar ciência ao órgão competente. 
Concedo a palavra ao Senador Gilberto Goellner, a quem damos as boas-vindas para, como ad hoc, proferir o seu relatório. V. Exa. tem a palavra, Senador Goellner. 

SENADOR GILBERTO GOELLNER (DEM-MT): “O relatório é favorável ao conhecimento do Ofício ‘S’ de nº. 03/2010 e posterior arquivamento, com envio de cópia da presente deliberação ao Ministério da Fazenda, para dar ciência ao órgão competente. 

O projeto tem como objetivo criar normas para a contratação de Parceria Público-Privada - PPP, entre a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos e o Governo do Estado de São Paulo, para prestação de serviços de manutenção e modernização de parte da frota, precisamente a Frota 8. 

O relator expõe que não cabe ao Senado aprovar ou não as contratações de PPPs pelos governos estaduais e municipais. Portanto, pede que a comissão tome conhecimento do ofício, arquive e envie uma cópia do voto ao Ministério da Fazenda, para dar ciência ao órgão competente”. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Obrigado ao Senador Goellner. 
Em discussão a matéria. Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. Em votação o relatório que conclui que a Comissão de Serviços de Infraestrutura tome conhecimento do Ofício “S” nº. 3/2010, nº. 60/2010 na origem, do Governador do Estado de São Paulo, e delibere pelo encaminhamento do processado ao arquivo. 
Os Srs. Senadores e Sras. Senadoras que estiverem de acordo com o parecer permaneçam como se encontram. Aprovado. A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa. 

Item 4 da Pauta. Decisão Não Terminativa. Ofício “S” nº. 5/2010, “que encaminha ao Senado Federal, nos termos do art. 45, da Lei nº. 9.472/97, relatório da Ouvidoria da ANATEL, contendo apreciações sobre a atuação daquele órgão”. Autora, Agência Nacional de Telecomunicações. Relator, Senador Hélio Costa. Parecer pelo conhecimento do Ofício “S” nº. 15/2010 e posterior encaminhamento do processado ao arquivo. 
Concedo a palavra ao Senador Jayme Campos, para, como ad hoc, proferir o relatório. 

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores. “Nos termos do art. 45, Parágrafo Único, da Lei 9.472, de 16 de julho de 1997, Lei Geral de Telecomunicações, o ouvidor da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, Sr. Liberto Diniz Miranda, encaminha ao Congresso Nacional, por meio do Ofício nº. 39/2010, a ANATEL relatórios(F) de atividades da ouvidoria daquela agência referente... do corrente ano. 

No Senado Federal, a matéria foi protocolada como Ofício ‘S’ nº. 15/2010. Nesta Casa Legislativa, cabe à Comissão de Serviços de Infraestrutura - CI, apreciar se as atividades envolvidas pela ouvidoria estão em consonância com as competências atribuídas pela Lei Geral das Telecomunicações e posterior regulamentação, bem como avaliar a efetividade das providências tomadas pela ouvidoria, para solucionar os problemas verificados frequentemente a partir das reclamações enviadas pelos usuários. 

O relatório apresentado faz referência, em primeiro lugar, à evolução das políticas públicas, previsto no Decreto 4733, de 10 de junho de 2003, que dispõe sobre políticas públicas de telecomunicações, e dá outras providências, e que é apontado como um dos mais importantes marcos para o setor”. 

Sr. Presidente, diante de que o relatório é muito grande e já está à disposição da comissão, e todos nós senadores já tomamos conhecimento da matéria, eu quero concluir dizendo: “Com base no exposto, opino que a Comissão de Serviços de Infraestrutura tome conhecimento do Ofício ‘S’ nº. 15/2010, nº. 39/2010, na origem do ouvidor da Agência Nacional de Telecomunicações, e delibere pelo encaminhamento do processo ao arquivo”. 
Esse é o relatório, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Obrigado, Senador Jayme Campos. 
Em votação o relatório que conclui pelo conhecimento do Ofício “S” nº. 15/2010, nº. 39/2010 na origem, da Agência Nacional de Telecomunicações, e pelo encaminhamento do processado ao arquivo. 
Srs. e Sras. Senadoras que aprovam o parecer permaneçam como se encontram. Aprovado. A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa. 

Item 06 da Pauta. Projeto de Lei do Senado nº. 402/09, “que altera a Lei nº. 9.427, de 26 de dezembro de 1996, para prever a livre comercialização de energia elétrica excedente por consumidores livres e especiais”. Autor, Senador Renato Casagrande. Relator, Senador Delcídio Amaral. Parecer favorável ao projeto com duas emendas que apresenta. 
O senador relator não se encontra presente, fica prejudicada a deliberação desta matéria. 

Temos aqui dois requerimentos que, conforme as nossas... As nossas... O que determina os atos que aqui foram aprovados no início dos trabalhos desta comissão, eu passo à leitura do requerimento, mas a votação somente se dará na próxima reunião. 
São dois requerimentos que apresento. O primeiro deles requerendo, “nos termos do art. 58, § 2º inciso II, da Constituição Federal, combinado com o art. 90 incisos II e IX, do Regimento Interno do Senado Federal, seja convidado: o Diretor-Presidente da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, Dr. Bernardo José Figueiredo Gonçalves de Oliveira, para discorrer, perante esta Comissão de Serviços de Infraestrutura, sobre os preparativos, expectativas e previsões acerca do atendimento das malhas rodoviária e ferroviária de transporte, em função dos grandes eventos que serão realizados no Brasil, mais precisamente em 2012, o Rio +20, a Conferência da ONU sobre Meio Ambiente, em 2014, a Copa do Mundo, e, em 2016, os jogos olímpicos”. Constará da Pauta para deliberação na próxima reunião desta comissão. 
SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Com a palavra, o Senador Leomar Quintanilha. 

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Não sei se me passou despercebido, mas o Item 5 foi mencionado por V. Exa., e ele é não terminativo? Parece que não foi apreciado. Foi? É terminativo, né? 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Porque temos aqui... Desculpe, Senador Quintanilha, foi uma falha desta Presidência, porque temos aqui um ofício, assinado pelo Senador Antonio Carlos Valadares, que é o relator, que é o ofício de 16 de novembro, em que ele, cumprimentando, diz... “Cumprimentando cordialmente, sirvo-me do presente para solicitar o PLS 427/09 para reexame. Sendo o que tenho para o momento, aproveito para elevar os votos de consideração e estima. Atenciosamente, Senador Antonio Carlos Valadares, líder do PSB”. Então, ele pede aqui, por escrito e mediante ofício, a retirada de pauta do Item nº. 5. Faltou dar conhecimento à comissão desta solicitação do ilustre Senador Antonio Carlos Valadares. 

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Obrigado, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): O segundo requerimento está vazado nos termos de... “Requerer, nos termos do art. 58, § 2°, inciso II, da Constituição Federal, combinado com o art. 90, incisos II e IX, do Regimento Interno do Senado Federal, seja convidada a Diretora Presidente da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, Dra. Solange Paiva Vieira, para discorrer, perante esta Comissão de Serviços de Infraestrutura, sobre as expectativas e providências quanto ao funcionamento dos aeroportos brasileiros e principalmente a situação das companhias aéreas para este período próximo de férias, de modo a evitar um novo caos aéreo e os decorrentes transtornos causados à população”. Também estará na pauta da nossa próxima reunião. 

A Mesa vem recebendo seguidamente solicitações dos Srs. Senadores em relação a projetos que foram apresentados, relacionados a obras no setor viário. E esses projetos, eles... De acordo, também, com decisão dessa comissão algum tempo atrás e por solicitação do Senador Ministro Eliseu Resende, ficaram sobrestados, em função da não aprovação ou da não deliberação, por parte da Câmara Federal, do projeto do Sistema Nacional de Transportes, que seria... poderia ser considerado como marco regulatório do setor de transportes do Brasil. Eu recebi um telefonema do Senador Renato Casagrande, há uma semana e meia atrás, pedindo a tramitação de um projeto de sua autoria, que está aqui, na Casa, que está aqui na... nesta comissão. E eu, então, expliquei a ele o porquê de não estarmos dando seguimento ou dando tramitação a este projeto, mas eu pediria a S. Exa., o Sr. Senador Ministro Eliseu Resende, conhecedor que é profundo desta matéria, que ele fizesse uma explanação ao Plenário desta Casa e a todos que estão nos ouvindo e assistindo nesse momento das providências que foram tomadas, do porquê dessas providências e das expectativas quanto à deliberação, pela Câmara dos Deputados, do Sistema Nacional de Viação ou Viário. 
Com a palavra, S. Exa., Senador Eliseu Resende. 

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, Sra. Senadora, tramita nesta Casa, no Congresso Nacional, tramita uma lei decorrente de uma mensagem do Executivo de 1995. Essa lei ficou muito tempo na Câmara dos Deputados - lá eu era o relator -, veio para o Senado, foi aprovado pelo Senado e voltou para a Câmara, pra votação final, de modo que, através desse Projeto de Lei publicado, nós tenhamos o novo Sistema Nacional de Viação. Esse Sistema Nacional de Viação substitui o Plano Nacional de Viação de 1974. Isso representa que as hidrovias, essas ferrovias, as rodovias, para serem construídas pela União, elas terão de estar no Plano Nacional de Viação e no futuro Sistema Nacional de Viação, porque o Sistema Nacional de Viação, pela lei que está prontinha para ser aprovada, modifica e revoga o Plano Nacional de Viação. 
Então, qualquer outra lei que viesse a ser aprovada pelo Congresso, ela ficaria vazia, porque ela se refere a um Plano Nacional de Viação que vai ser revogado ou que já terá sido revogado. Então, nós combinamos com a Comissão de Infraestrutura da Câmara, e aqui, com a Comissão de Infraestrutura do Senado, para que esses Projetos de Lei que, por exemplo, propõem a inclusão, no Sistema Nacional de Viação ou no Plano Nacional de Viação, de rodovias novas, eles fiquem sustados até a decisão final, com relação à aprovação do SNV. Porque, se, porventura, eles vierem a ser aprovados aqui, eles vão estar baseados, no seu teor, numa lei que está para ser revogada. 
A solução, Sr. Presidente, é nós termos realmente a aprovação do SNV e seria muito importante que ela se fizesse ainda este ano. V. Exa. se lembra, nós procuramos o Presidente na Câmara, Presidente Michel Temer, e pedimos a ele que providenciasse a aprovação do SNV. Existe, inclusive, um pedido de urgência na aprovação do projeto, assinado por todos os líderes da Câmara. Basta o Presidente da Casa, Michel Temer, colocar em votação e votar. O que há, simplesmente, é um impasse com relação a um artigo que, no texto da lei que cria o SNV, dá uma solução para os contratos de prestação de serviço de transporte coletivo de passageiros, transporte regular. É importante que essa matéria ficasse também aprovada. Ela coloca, no setor de transporte rodoviário, a mesma solução no setor de energia, de geração de energia, para que os contratos sejam regularizados, e nós tenhamos, então, um caminho livre para resolver a concessão das linhas de ônibus no Brasil inteiro e resolver a situação do Sistema Nacional de Viação, que vai substituir o Plano Nacional de Viação, para abrigar todos esses projetos que estão aqui, à espera, na Comissão de Infraestrutura do Senado, e que estão também lá na Comissão de Transportes da Câmara. Nós devemos ser algumas dezenas, Sr. Presidente. 

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sr. Presidente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Pela ordem, Senador Jayme Campos. 

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sr. Presidente, a explanação do Senador Ministro Eliseu, ela é muito oportuna, na medida que quero fazer uma indagação. Por exemplo, quando discutimos aqui, nesta comissão, esse Plano Nacional de Viação, pra modernizarmos, diante de que foi esse projeto - o Plano Nacional de Viação é de 1964 -, eu fiz um projeto de lei em relação à federalização de uma rodovia em Mato Grosso. Ou seja, transformando a MT-170 em BR-174, vindo do Estado de Rondônia, que é Vilhena, passando pela cidade de Juína, demandando, depois, também, para Machadinho D'Oeste, interligando Mato Grosso com Rondônia via MT-170. Nesse caso, o projeto foi aprovado aqui, aprovado no Plenário e foi também aprovado na Câmara, nas comissões, e o Presidente da República sancionou este Projeto de Lei. Eu particularmente entendo que ele está prevalecendo independente do Plano Nacional estar aprovado, diante que está havendo uma morosidade lá na Câmara dos Deputados, diante de um questionamento que me parece que, até agora, não foi esclarecido, em relação às concessões que existem no transporte interestadual e até mesmo intermunicipal, diante de que uma rodovia que seja estadual, depois ela passa a ser federalizada, há um questionamento dessas concessões dadas pelos estados... As concessões dadas pelos estados e que há... gerou essa incompetência, ou seja, essa competência de como vai prevalecer essa concessão dada no passado. Me parece que a bancada do Rio de Janeiro que está fazendo esse questionamento e, com isso, amarrou a aprovação lá na Câmara dos Deputados. 
Então são duas situações aqui, quero deixar muito bem claro. Uma é se esses Projetos de Lei que foram aprovados prevalecem, ou seja, independente do plano estar aprovado, e, também, se o problema está pegando, como V. Exa. bem disse aqui, se essas concessões que haviam, dadas pelos governos estaduais, e, agora, com a federalização de algumas rodovias, isso causa um transtorno, que o cidadão que ganhou essa concessão, ele não tem nenhuma segurança, diante... Ora, se a estrada é estadual, agora passou a ser Federal, será que vai prevalecer essa mesma concessão que foi dada a ele, pelos estados, e o governo federal vai continuar... Ou seja, nesse caso, particularmente, o governo federal teria que ter algum instrumento, alguma ferramenta, para assegurar a ele o direito adquirido, diante dessa concessão que era estadual. 

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): O caso específico que V. Exa. está citando, Senador Jayme Campos, tem de ser colocado como exemplo. Se, porventura, o projeto de lei vem, fica incluído no Plano Nacional de Viação de outubro de 1973 a Rodovia MT-170, então ele pode ter sequência. Mas se ele... Perdão. Não pode ter essa justificativa, não pode incluir no Plano Nacional de Viação, porque, no momento que o plano for revogado, essa estrada deixa de ter sentido. 

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Ministro, só que ocorre o seguinte: nós temos um plano sendo discutido aqui, que já foi aprovado na comissão e no Plenário do Senado; entretanto, me parece que não há nenhuma dificuldade, nenhum impedimento legal, de que, mesmo nós estando discutindo aqui este plano, se faz também de outra forma paralela, através de projeto de lei. Sempre foi feito esse encaminhamento aqui, da Casa. Você pode fazer através de projeto de lei ou, nesse caso, ser inserido dentro do Plano Nacional de Viação. Esse é o questionamento que eu vejo. Será que não vai significar nada esse Projeto de Lei? 

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Se essa lei se refere ao Plano Nacional de Viação, que vai ser revogado, a federalização pretendida, muito embora aprovada, ela deixa de vigorar. Então, tem de haver... Fica incluído... Tem de arranjar um texto. Não pode ser um projeto padrão, que fala: “Fica incluído no Plano Nacional de Viação”, porque esse Plano Nacional de Viação, a qualquer momento, deixa de existir, que aí o Projeto de Lei cai também. 

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Mas, de qualquer maneira, foi trabalhado com duas frentes: uma através do Projeto de Lei, e outra de nós inserirmos dentro do plano que foi discutido aqui, nesta comissão. O que me causa dúvida é de que, olha, você tem um projeto de lei aprovado, sancionado pelo Presidente da República, passou nas duas casas, tanto no Senado como na Câmara, inclusive passou na Câmara também, na Comissão de Infraestrutura, e todas as comissões, imagina que ele prevaleça e por si só já está inserido no Plano Nacional de Viação. Essa é a visão que eu tenho. 

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Um ponto é que, na verdade, incide sobre um erro de redação. A federalização de uma estrada depende da inclusão do Plano Nacional de Viação de 1973, mas esse plano já devia ter deixado de vigorar, a menos que essa lei... A ideia é federalizar e aprovar o projeto da rodovia no Mato Grosso, mas fazer... Fazendo uma referência ao SNV, que está pra ser aprovado, onde a estrada já está incluída. O que é importante resolver é a aprovação do SNV. Esse projeto está aqui desde 1995, tem 15 anos, deu muito trabalho. Eu vim a ser relator aqui, no Senado, depois que fui relator na Câmara. O Senado aprovou facilmente; agora, está na Câmara. Esse projeto relaciona todas as rodovias do Brasil que pertencem à União, porque as estradas formam um sistema [ininteligível] federativo. Existem as BRs, a cargo da União, as MTs, a cargo do Estado de Mato Grosso, e as estradas municipais. A lei é uma mesma, estabelecendo um marco regulatório e as diretrizes gerais para o sistema. Agora, a União tem de fazer o seu orçamento. Fazendo investimentos às diferentes estradas, tem de ter o cuidado de que essa estrada esteja no PNV hoje ou no SNV futuro, para que a federalização possa acontecer. Federalização é transferir a estrada de estado para a União. Então, é importante. Nós não podemos ficar sem o SNV. Amanhã pergunta quais os portos que a União administra, quais os portos que o estado administra, quais as ferrovias que estão a cargo do estado e quais as rodovias que estão a cargo da União, para que os estados façam os seus orçamentos condizentes com essa situação, e a União também promova os seus investimentos. Não podemos ficar sem o SNV. 

SENADOR GILBERTO GOELLNER (DEM-MT): Pela ordem, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Pela ordem, Senador Gilberto Goellner. 

SENADOR GILBERTO GOELLNER (DEM-MT): Eu tenho uma indagação também... A minha indagação em relação ao SNV, Sistema Nacional de Viação, se ele inclui a execução de eclusas na navegação fluvial brasileira. 

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Inclui, sim, senador. Nós temos uma listagem... Eu não sei aqui, não estou com o projeto aqui, na minha frente, mas todas as eclusas previstas, estudadas a navegabilidade dos rios, estão inseridos no SNV. Então, a relação das eclusas está inserida. São eclusas importantes, nas margens do Xingu, na barragem de Tucuruí, no Madeira... Produzindo a navegação dos rios. Então, cuidado... É uma inovação no SNV, assim como constam todos os aeroportos administrados pela INFRAERO, ou seja, de propriedade da União, assim como figuram todos os portos dos rios nacionais, as rodovias, as hidrovias. 

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Sr. Presidente, eu quero só fazer mais uma indagação, aproveitar-- 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Senador Jayme Campos. 

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): --a presença honrosa do Senador Delcídio, que vai ser relator das emendas de comissão. Eu imagino... Que eu não sei qual o critério que vai ser adotado pelo nosso relator, porque as emendas de comissão serão várias; entretanto, me parece que serão apenas quatro privilegiadas. Eu queria sugerir a esta comissão, à Presidência, para que uma dessas emendas de comissão viesse ser destinadas para nós fazermos o quê? Alguns levantamentos, sobretudo onde está prevista a construção de algumas usinas já, algumas com audiências públicas já marcadas, que eu acho que é um crime que estão cometendo com o Brasil, Presidente Collor, na medida em que, por exemplo, nós temos três rios no Estado do Mato Grosso que são fantásticos, que têm capacidade de navegabilidade, ainda reduzimos o transporte nosso lá, sobremaneira, diminuindo quase 60% dos valores hoje praticados no mercado, através do transporte rodoviário. Eu imagino que a [ininteligível], que faz os estudos dos potenciais energéticos do Brasil não tem preocupado. Tenho dito reiteradamente - V. Exa. é testemunha aqui - de que se poderia onerar o setor elétrico, aumentando as tarifas. E não é verdade. 
Eu acho que nós temos que tomar providências rápidas, e esta comissão tem a obrigação, Presidente Collor, de nós fazermos o quê? Alguma coisa na defesa de um Brasil diferenciado, em termos de logística, sobretudo no transporte intermodal. Não só rodoviário, ferroviário, mas, sobretudo, o transporte mais barato, que é o transporte aquaviário. E, neste caso, uma das emendas de comissão nós devíamos destinar se é para quem que é, se vai para o DNIT, se vai para outro setor ou para o Estado, tem que fazer um levantamento. Agora está sendo licitado - inclusive, dia 13, agora, já tem a última Audiência Pública lá - pra quatro usinas serem construídas no longo do Rio Juruena, Teles Pires-Tapajós. Ora, nós vamos reduzir nosso transporte quase mil quilômetros, Presidente Collor. V. Exa. conhece lá o norte do Mato Grosso. O dia que nós saímos de lá, vindo do Porto de Paranaguá [ininteligível] exportação, nós já saímos lá embaixo, em Santarém, lá no Estado do Pará, diminuindo... Isso vai melhorar sobremaneira a rentabilidade da nossa produção... Enfim, vamos melhorar, dar outra perspectiva àquela região do Mato Grosso, que, lamentavelmente, hoje, uma grande parte das atividades comerciais, que é o setor da maneira, está inviabilizada, diante da política ambiental, que, muitas vezes, tem sido perversa, na medida em que o próprio governo federal foi responsável, na década de 70, de levar milhares de brasileiros para lá. Hoje, essas pessoas que foram convidadas, dizendo: “Vamos ocupar a Amazônia para integrar, para [ininteligível]”, hoje, são tratadas como bandido e não têm perspectiva, Presidente Collor, nenhuma. Tem cidade que está exaurida, pior que cidade de faroeste, que está acabando aos poucos. 
Então, são acho que políticas públicas que esta comissão tem a obrigação de ver, na medida em que vão lá, temos recursos para fazer levantamentos das eclusas... Primeiro tem que ser proibido. Nenhuma usina hidrelétrica tem que ser construída no Brasil, aqui... Se o rio tem capacidade de navegabilidade, tem que ter obrigação de ter aqui as eclusas, diante do que nós acabamos de ver aqui. Quando foi construída Tucuruí, Senador Delcídio sabe disso, não construíram a eclusa. A eclusa que poderia custar, naquela oportunidade, 300 milhões de reais, hoje está custando dois bilhões de reais para o governo federal, um preço astronômico. 
Então, eu acho que a comissão, Presidente Collor... V. Exa., que é um grande brasileiro, um nacionalista, que modernizou esse Brasil, que ninguém pode desconhecer, quando fala, hoje, de modernidade de [ininteligível]... O Brasil, graças ao seu governo, tem uma visão moderna, andou lá na frente 30 anos do Brasil... V. Exas têm obrigação aqui, sobretudo o Senador Delcídio, que é o relator, de nós, se for o caso, destacarmos uma, duas emendas, seja para [ininteligível], seja para o Ministério de Energias, seja para o DNIT, ou transferir para os governos estaduais... De nós fazermos o quê? Os levantamentos também. Porque a EPP só vê grana, só vê lucratividade, só vê resolver o problema do setor da água(F) e não pensa em outras áreas. 
Então, é um apelo que eu faço a V. Exa. Inclusive o juiz federal da comarca de Sinop deu uma liminar, suspendendo, agora, essas audiências públicas, diante que ele acha também, como todos nós, inclusive toda região, Sinop, Sorriso, Itaúba, [ininteligível], entraram, ingressaram com ação na Justiça Federal e ele mandou suspender. Quer dizer, como vai construir quatro usinas? Só uma delas vai gerar 470 megas aqui. Uma grande usina hidrelétrica. Vão investir lá seis bilhões de reais, grupos privados, consórcio privado... E não pensaram nas eclusas, como nós não podemos esclarecer. Mesma coisa no Juruena, aqui, no Araguaia-Tocantins... Então, eu acho que nós temos a obrigação aqui de lutarmos, aqui, nesse caso, na medida em que não posso acreditar que o governo federal não vê dessa forma os investimentos do transporte aquaviário, que acho que é o transporte mais barato, e, com isso, até a poluição diminui, quando se fala em meio ambiente. É uma série de fatores que vai contribuir sobremaneira. 
Portanto, faço um apelo, em nome do povo do meu Mato Grosso, que, sobretudo, tenho a certeza, o Brasil todo, que a Comissão de Infraestrutura tome alguma providência, na pessoa de V. Exa., que, certamente, grande brasileiro que é, quer ver o Brasil em nova perspectiva, lutarmos para a implantação das eclusas nos rios que certamente é permitido. 
Muito obrigado, Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Obrigado, Senador Jayme Campos. 
Passo a palavra... O Senador Ministro Eliseu havia pedido a palavra antes, para fazer algumas considerações sobre o que aqui foi dito, pelo Senador Jayme Campos, e, em seguida, o Senador Leomar Quintanilha. 

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Se o Ministro me permitisse, eu queria simplesmente completar algumas afirmações feitas pelo Senador Jayme. Se o Ministro permitir. 

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Pois não. 

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Eu achei muito pertinente a abordagem que o Senador Jayme Campos faz. Não é inteligente nós construirmos uma usina hidrelétrica num rio que viabiliza uma modal aquaviária, sem a construção da eclusa. Citou muito bem o exemplo de Tucuruí. Mas nós temos, hoje, no Tocantins, que é uma dádiva da natureza para este país, que, praticamente, liga o centro do país ao norte, aos portos, que nos oferecem as possibilidades de acesso aos grandes mercados mundiais do norte, Estados Unidos e Europa, principalmente. E nós estamos construindo agora, no Tocantins, no Estreito, uma usina hidrelétrica sem a eclusa. Foi construída a de Lajeado, sem a eclusa. Uma das razões que sugere a construção concomitante da eclusa com a usina de geração hidrelétrica não é só a economia do custo do investimento, mas a probabilidade de utilizar-se essa modal de transporte que vai reduzir o Custo Brasil, que vai dar competitividade aos nossos produtos, que vai permitir remunerar melhor os nossos produtores, que vai permitir com que o Brasil realmente se insira, nesse cenário global, como um agente contributivo e competitivo com as nossas ações. País de dimensões continentais... É preciso que as modais de transporte, a custo mais barato, a exemplo do que está sendo feito agora, com a Ferrovia Norte-Sul, mas, sobretudo, com o potencial extraordinário de transporte aquaviário que nós temos e não está sendo aproveitado. 
Senador Jayme Campos, o senhor se lembra, nós fizemos uma tentativa, Mato Grosso e Tocantins, com a participação do governo federal. Se não me lembro (sic), acho que era na época do Governo do Presidente Collor, que nós tentamos fazer a hidrovia do Rio Araguaia com o Rio das Mortes, Rio das Mortes, Araguaia... Isso era mais de mil quilômetros de hidrovia, aproveitando... Aliás, era a grande oportunidade e a grande expectativa dos produtores da região norte do Mato Grosso de escoar nossa produção. Ela foi interditada, não foi realizada, está hoje, lá, um grande problema. O escoamento da produção de Mato Grosso é um grande problema, busca-se outra alternativa, em atravessar a Ilha do Bananal pra ir buscar a Ferrovia Norte-Sul. Mas, se nós temos a hidrovia do Araguaia com o Rio das Mortes, por que não fazê-lo? Acho que V. Exa. tem razão. Essa comissão precisa ter uma participação mais incisiva, mais imperativa, uma cobrança maior junto aos dois Ministérios, porque fica uma disputa de responsabilidade; o Ministério dos Transportes diz que a construção da usina não é de sua responsabilidade, e o Ministério das Minas e Energia diz que a construção da eclusa não é de sua responsabilidade. Ora, é preciso que um governo só, que tem os dois Ministérios, tenha sintonia na sua ideia e na sua estratégia de desenvolvimento e possa utilizar esse potencial enorme que o Brasil tem. V. Exa. lembrou bem-- 

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): Senador Leomar, V. Exa. permite um aparte, só para ilustrar sua fala? 

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Só um minutinho. 
V. Exa., Senador Collor, lembrou muito bem as preocupações que a China, que está surpreendendo o mundo. A China vem crescendo a mais de 10% ao ano há quase duas décadas e ainda continua priorizando seus investimentos. E ela, como nós, tem uma extensão territorial continental. Nós precisamos dotar o Brasil das condições de competitividade, utilizando o potencial que a natureza nos ofereceu. Então, eu acho que nós precisamos, realmente... E essa comissão tem um papel muito importante, V. Exa. tem se havido com muito brilho à frente dessa comissão, e eu acho que ela tem um papel muito importante de cobrar e procurar ajudar o Governo Brasileiro a encontrar a sintonia adequada para aproveitamento deste potencial enorme que nós temos de modal de transporte mais barato. 
Senador João Ribeiro. 

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): Se o Presidente permitir o aparte... 

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA (PMDB-TO): Que já é um aparte do aparte. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Claro. Senador João Ribeiro, para fazer um adendo aos comentários do Senador Leomar, e, em seguida, o Ministro Eliseu Resende. 

SENADOR JOÃO RIBEIRO (PR-TO): É só para dizer o seguinte: que a construção de hidrelétricas é responsabilidade do Ministério das Minas e Energia e a construção de eclusas é do Ministério dos Transportes. Inclusive, quando da construção da Hidrelétrica do Estreito, eu tive que, naquela oportunidade, pra gente conseguir a licença ambiental - e, lamentavelmente, se esbarra muito nessas questões, eu até tive que dizer para o Presidente Lula que ele tinha que bater na mesa, nem que tivesse que voar copo pra todo lado, caneta e papel - reunir esse pessoal todo da área ambiental e resolver essa questão no Brasil, porque é brincadeira. Nós temos lá, por exemplo, Senador Leomar sabe, lá no Tocantins, ali, uma hidrelétrica pra ser construída e parece que tem seis índios lá, tem mais de 20 anos que se tenta construir essa hidrelétrica e não se consegue a licença ambiental. Então, o problema... Eu tive que me dirigir ao Ministério dos Transportes, e aí, na época, o Ministro não queria assinar - olha, veja que coisa difícil - um documento, dizendo... O Ministério Público do Ibama exigia que o Ministério dos Transportes fizesse um documento, dizendo que a responsabilidade da construção da eclusa era do Ministério dos Transportes, portanto do governo federal. Eu estive no Ibama e disse aos procuradores: “Olha, mas isso não precisa. Vocês sabem que é”. “Não, mas eu quero no papel, senão não libera a licença ambiental”. E a gente queria ver a usina hidrelétrica construída, porque era importante. 
Então, quer dizer, precisa, sim, Ministro Eliseu... V. Exa. foi Ministro dos Transportes, que conhece os modais, conhece toda essa problemática muito mais do que todos nós, tem mais experiência, precisamos... Essa comissão precisa ter responsabilidade maior, assumir a sua responsabilidade, Presidente, sobretudo sob o comando de V. Exa, aqui, na comissão, que foi Presidente da República, e a gente regulamentar todas essas questões. É muito difícil que nós estamos vendo. Por exemplo, o Senador Leomar falou: a de Lajeado foi construída, está lá a eclusa até hoje. Nunca se conseguiu... O Presidente Lula chegou a colocar ela no PAC, depois não deu certo e ficou... A de [ininteligível] também não deu certo. A de São Salvador está lá sem construir... Então é preciso se fazer eclusas, sim, toda vez que for fazer usina hidrelétrica, porque fica mais barato o seu custo, na fase da implantação. Depois ela encarece muito mais e os problemas são muito maiores.
SENADOR GILBERTO GOELLNER (DEM-MT): Pela ordem, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Sem dúvida. Muito obrigado. Agora eu passaria, por favor-- 

SENADOR GILBERTO GOELLNER (DEM-MT): Seria pelo mesmo tema. Sou eu aqui.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Ah, Senador Goellner.

SENADOR GILBERTO GOELLNER (DEM-MT): No mesmo tema. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Temos o Senador Ministro Eliseu e o Senador Delcídio. 

SENADOR GILBERTO GOELLNER (DEM-MT): Em relação à construção de eclusas, conjuntamente com as hidrelétricas, é um tema que nós debatemos muito também aqui, se não me engano, houve... Eu não estava aqui, presente, na ocasião, mas houve uma Audiência Pública nesse sentido, dos rios do Pará, do Mato Grosso, de Rondônia e de Goiás, do Tocantins... Eu perguntaria se ainda há tempo disponível para nós trazermos aqui os responsáveis por essa questão de eclusas e de hidrelétricas, os Ministérios de Minas e Energia, Ministério dos Transportes e também a Empresa de Pesquisas Energéticas, para que se colocasse as prioridades de navegação no país e a obediência à construção de eclusas conjuntamente com hidrelétricas. E, nesse sentido, eu também tenho uma emenda ao orçamento direcionada a Teles Pires(F), questionada aqui pelo Senador Jayme Campos. Mas, ontem, no dia de ontem, conversando com o diretor do DNIT, Luiz Antônio Pagot, ele me afirmou que existem recursos do orçamento para tal - o orçamento de 2011. O que nós precisamos? Para a aceitação das emendas do nosso relator já nomeado Delcídio Amaral, nós precisaríamos saber, Senador Delcídio, a realidade desse direcionamento de recursos diretamente aos rios, onde há necessidade, onde estão sendo projetadas usinas hidrelétricas, e recursos financeiros para se fazerem os estudos técnicos, ambientais, econômicos e sociais à construção dessas eclusas. E o diretor do DNIT nos afirmou que, por Teles Pires - Tapajós, já existe recurso da ordem de 340 milhões. 
O que me causa surpresa é que, também desse último ano, orçamento de 2010, houveram recursos direcionados ao DNIT e não foram utilizados. E a emenda que eu tenho é para o Rio Juruena, que, também, já que existe recurso para o Teles Pires - Tapajós, nós precisamos saber, para acatar as emendas nessa Comissão, para qual hidrovia que nós devemos direcionar e saber se não é mais interessante, realmente, passar o convênio diretamente aos estados, já que o DNIT, a quem cabe o Ministério dos Transportes a realização desses estudos, não estão fazendo, não estão mostrando a realidade ao país e, consequentemente, as usinas hidrelétricas passam a ser executadas e a eclusa que permite a navegabilidade do rio não é feita, aumentando o custo posterior caso venha ser realizada. 
Então, acho que nós precisamos passar a limpo isso aí, ou ir ao Ministério dos Transportes e saber, realmente, de qual a demanda de recurso necessária e nós lutarmos pela aprovação das nossas emendas de comissão nessa Comissão de Infraestrutura, que eu vejo de suma importância para que, a partir do ano que vem, então, se tenha um novo ambiente de estudos técnicos que permitam a construção de eclusas nesse país. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Senador Gilberto Goellner. Eu pedi para a secretaria desta Comissão verificar aí, nos nossos arquivos, um projeto que aqui foi aprovado sobre eclusas no ano... Neste ano. Já está aqui. Projeto de Lei do Senado nº 209/2007; autor: Senador Eliseu Resende, que o relator... Que trata... Que trata exatamente dessa questão que nós estamos agora discutindo, das eclusas, e como o autor foi exatamente o Senador Ministro Eliseu Resende, como ele já havia pedido a palavra, fica V. Exa. com a palavra, senador.

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Obrigado, Presidente. Eu ia relatar isso. Infelizmente, no Congresso, a tramitação dos Projetos de Lei é muito lenta. Nós aprovamos aqui, nessa Comissão de Infraestrutura, uma lei, de minha autoria, o relator foi o Senador Delcídio Amaral, estabelecendo e disciplinando, fixando o marco regulatório da construção das eclusas. Esse Projeto de Lei é importante, porque acaba o passado em que a eclusa era construída pelo gerador de energia elétrica. Porque o gerador de energia elétrica não construía a eclusa porque aquilo era custo da conta de luz que não tem nada a ver com o custo da navegação. Então, esse assunto deve ser disciplinado e esse Projeto de Lei que nós apresentamos aqui, no Congresso, relatado pelo Senador Delcídio Amaral, está tramitando na Câmara para aprovação. É uma pena que não tenha sido aprovado. E por essa lei, por esse Projeto de Lei, é preciso que seja estudado, feito o planejamento das eclusas pela ANA, a Agência Nacional das Águas, e a ANTAQ, Agência Nacional de Transportes Aquaviários, para se estabelecer a necessidade, atual ou futura, de uma eclusa para favorecer a navegação.

Não é possível que o custo de uma geração de energia seja onerado pela deficiência da navegação. Então, esses custos têm que ser definidos. O projeto tem de ser elaborado concomitantemente, depois o Senador Delcídio pode dar uma palavra. Estuda-se, a eclusa é necessária agora ou tem que ser feito num futuro próximo, de acordo com a demanda do crescimento do transporte... Se for uma construção futura da eclusa, constrói-se a boca da eclusa, como nós estamos fazendo em Tucuruí. Para não condenar o rio a nunca ser navegável, constrói-se só a boca... Tucuruí foi assim. Tucuruí ainda está sendo construída, ainda. E a usina de Tucuruí foi construída há 20 anos. Esse projeto está tramitando, eu acredito, Sr. Presidente, que quando for aprovado, nós eliminaremos todas as dúvidas que se refere à construção das eclusas no Brasil. 
E o SNV relaciona as eclusas a serem consideradas no Plano Nacional de Viação, ou no Sistema Nacional de Viação. Então, nós temos, aqui, a relação das eclusas; eu gostaria de citar rapidamente, são 26 eclusas: eclusas no Rio Caracaraí, no Rio Branco, em Caracaraí, eclusa no Madeira, eclusa de Santo Antônio, no Rio Madeira, eclusa de Jirau, no Rio Madeira, eclusa Guajará-Mirim, no Rio Mamoré, eclusa do Rio Tapajós, eclusas do Rio Teles Pires, eclusa do Rio Juruema. Esses no Mato Grosso. Eclusa de Araguanã, no Araguaia, eclusa de Santa Izabel, no Araguaia, de Tucuruí, no Tocantins, de Serra Quebrada, no Tocantins, de Estreito, no Tocantins, de Lajeado, no Tocantins, de [ininteligível], no Tocantins, de [ininteligível], no Tocantins, de Boa Esperança, no Rio Parnaíba, de Sobradinho, no Rio São Francisco, de São Simão, no Rio Parnaíba, em Ilha Solteira, no Paraná, em Jupiá, no Paraná, Porto Primavera, no Paraná, Ilha Grande, no Paraná, Itaipu, no Paraná, Rosana, no Paranapanema.
Essas eclusas do Sistema Nacional de Viação estão sendo estudadas pela Agência Nacional das Águas que diz [ininteligível] disponibilidade das águas para os dois... Para os dois a utilização, geração de energia elétrica e navegação. A ANTAQ faz o projeto para, depois, o assunto cair na ANATEL, perdão, na ANEEL, para que seja construída a eclusa sob concessão. O concessionário da eclusa, podendo ou não ser o construtor, respeitada a presença da usina de geração de energia. Seria importante que o nosso Senador Delcídio Amaral desse uma palavra também, Sr. Presidente. 

SENADOR GILBERTO GOELLNER (DEM-MT): Só uma dúvida, Presidente, se me permite. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Senador Goellner. Pois não. 

SENADOR GILBERTO GOELLNER (DEM-MT): O senhor citou os rios, mas seriam todas as hidrelétricas projetadas? 

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Essas eclusas estão no SNV para que a Agência Nacional das Águas e a Agência Nacional de Transportes Aquaviários já comece a estudar a sua construção, independente da construção de energia. 

SENADOR GILBERTO GOELLNER (DEM-MT): De todas as hidrelétricas?

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): De todas as hidrelétricas-- 

SENADOR GILBERTO GOELLNER (DEM-MT): Naqueles rios? 

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Prevê navegabilidade no momento já permitido, possível, mas mais a navegabilidade futura. Quando cresce os fluxos de produção, justificando a construção da usina. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Ou seja, é autorizativo e, na medida em que for dada a necessidade comercial, vai se constituindo. É assim? 

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Se a usina tiver de ser construída agora, ela prevê para o futuro a construção da eclusa, deixando a boca da eclusa preparada para o encaixe, que é o que nós estamos fazendo em Tucuruí. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Aí barateia. Obrigado, Senador Ministro Eliseu. Senador Delcídio Amaral. 

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Sr. Presidente, depois da exposição do Senador Jayme Campos, do Senador Goellner, do Senador Leomar Quintanilha e especialmente do Senador Ministro, como V. Exa. sempre diz, Eliseu Resende, eu acho que esse tema foi muito bem abordado. E eu quero, primeiro, lamentar, Presidente. Nós discutimos à exaustão esse projeto que foi apresentado pelo Senador Ministro Eliseu Resende, eu fui o relator, e isso está parado lá na Câmara dos Deputados. Continua parado, como, também, o Plano Nacional de Viação, que nós discutimos isso, o Sistema Nacional de Viação, que nós discutimos isso, também, em várias reuniões, um trabalho de fôlego do Ministro Eliseu Resende. Também paralisado na Câmara dos Deputados. Eu acompanhei o início dessa reunião da Comissão de Infraestrutura, onde V. Exa. abordava, e com muita pertinência, o maior desafio do Brasil, que é a logística e a infraestrutura. Mas, parece que, pelo conservadorismo de alguns setores, determinados modais de transporte não caminham. As eclusas não andam porque o setor elétrico é conservador e faz todos os movimentos necessários para impedir pelo menos a construção da cabeça da eclusa naqueles aproveitamentos que são viáveis. Como disse o Ministro Eliseu Resende, fazer como Tucuruí. 
Tucuruí, quando foi feito o barramento, foi feito primeiro a cabeça da eclusa, que, agora, como diz o Senador Jayme Campos, e muito bem, porque ele conhece bem essa área, agora quis retomar a eclusa. Quantos anos... Eu estive em Tucuruí, Presidente... Eu fui para Tucuruí em 1982. Eu ainda tinha um pouco de cabelo preto, ainda. 
Em 2010, nós estamos ainda arrastando a barriga pra fazer a eclusa. E no Rio Tocantins. Aqui foi citado Teles Pires, vários rios de extrema importância para essa logística de hidrovias no Brasil. Estamos arrastando a barriga, ainda, lá. Então, nós precisamos acabar com esse conservadorismo do setor elétrico. É o setor elétrico que joga contra as eclusas. Isso precisa acabar. O projeto que o Ministro Eliseu Resende apresentou é absolutamente pertinente, sensato, lúcido... E nós precisamos, eu acho que mais do que nunca, como o próprio Senador Goellner disse aqui, nós precisamos, agora, trabalhar como membros da Comissão de Infraestrutura para que esses projetos venham a ser aprovados. Não é possível que isso fique lá, engavetado, na Câmara dos Deputados, há meses. Eu tenho a impressão que esse, do Senador Eliseu Resende, está mais de um ano engavetado lá. 
O Sistema Nacional de Viação, nós aprovamos aqui, aprovamos no Plenário, e até agora nada. Está tudo parado, não sei por quê. Então, eu acho que nós precisamos bater duro nessa tecla de hidrovia, porque está muito claro que esse modal rodoviário, a despeito da importância que tem, ele tem que dar espaço para outros modais de transporte. É o ferroviário, é o hidroviário, e um país absoluto, com uma hidrografia espetacular, não aproveita essas vantagens. 
Então, para quem vive na região Centro-Oeste, onde está a grande produção, do país, na agricultura, todo mundo sabe, tem que ter competitividade. E isso sem falar que a hidrovia, sob o ponto de vista de impacto ambiental, traz impactos muito menores. A despeito de alguns aí, que falam que não pode fazer hidrovia no Rio Paraguai, que as embarcações vão tocar na margem, vão assorear o rio... Mentira. Hoje, essas embarcações todas operam, nos rios, com cartas náuticas e com GPS. Não tem como errar. 
Então, eu acho que esse tema é de extrema relevância e acho que, na próxima semana, quando a Comissão de Infraestrutura apresentar as suas emendas, eu acho que nós temos que enfatizar e começar a bater duro nesse negócio de eclusa, para, realmente, consolidar esse modal que, até agora, é muito discurso e poucas ações. Muito poucas ações por causa, principalmente, desse conservadorismo do setor elétrico. Eu sou oriundo do setor elétrico, Presidente. V. Exa. sabe disso. Mas o setor elétrico é conservador. Quem joga contra as hidrovias no Brasil é o setor de energia elétrica. Com mil alegações, que aí vai assumir o custo da obra... O Ministro Eliseu Resende foi muito claro com relação a isso, essa separação, que vai perder energia, essas coisas. Esses argumentos, eles são mais velhos que andar para trás... que andar para frente, perdão.
Então, Presidente, eu queria só fazer uma consideração e quero também agradecer a V. Exa. pela honra de ser o relator das emendas e vamos preparar com a equipe aqui, com o Álvaro, para apresentar essas emendas na Comissão de Infraestrutura, eu só queria fazer um comentário, aqui, sobre o Projeto de Lei do Senado nº. 402, que foi retirado de pauta e com absoluta... V. Exa. tomou a decisão correta. A ANEEL, o Dr. Romeu também me... Me pediu para que fosse retirado de pauta e V. Exa. se adiantou, e com razão, para que a gente discutisse um pouco mais essa questão da comercialização, a própria ANEEL me solicitou isso, a Dra. Marta também, assessora do Ministro Márcio Zimmermann, me disse que o Ministério de Minas e Energia trabalha num decreto, regulamentando essa questão da comercialização de energia... Cadê a Marta? A Marta não está aqui. 
E, portanto, eu acho que nós podemos fazer essa discussão até a próxima semana e reapresentar o PLS. Eu acho que esse PLS, no meu ponto de vista, é um avanço tremendo. Ele cria uma flexibilidade muito maior para comercialização de excedentes. E isso traz mais competitividade para as indústrias. Quem ganha com isso é, mais do que nunca, a população. Eu vi V. Exa. falar a preocupação com gastos, e a preocupação com eficiência, e o item energia elétrica é um dos temas primordiais para garantir a eficiência na produção do nosso país, principalmente no momento que nós estamos enfrentando aí, de guerra cambial, de uma competição quase que desleal, principalmente aí, no mercado internacional. 
Então, acatando mais essa solicitação do Ministério de Minas e Energia, V. Exa. já tinha tomado a decisão correta, e eu espero reapresentar esse projeto, que já foi aprovado na Comissão de Assuntos Econômicos e agora está vindo pra cá em caráter terminativo. E eu, Sr. Presidente, eu já não sei mais o que eu vou apresentar no que se refere a Requerimento e projetos de lei do setor elétrico. Porque tudo que eu apresento aqui me pedem pra retirar. Então eu estou achando que... ou eu estou atrapalhando demais ou, então, eu não sei o que está havendo. A Audiência Pública, Belo Monte, retira. Aí... Retira. Agora o PLS, retira. Eu vou fazer, agora, uma moção de agradecimento ao Ministério de Minas e Energia para ser aprovado aqui, a não ser que eles peçam pra retirar também. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Senador Delcídio. Eu informo a V. Exa. que foi uma homenagem a V. Exa., em homenagem a V. Exa., que o PLS foi retirado. Porque um assunto de tamanha importância e sendo V. Exa. o autor, não seria conveniente solicitar alguns dos nossos senadores ou senadoras que relatasse ad hoc. É um assunto de muita importância e por isso foi retirado. Mas eu concordo plenamente com V. Exa. de que são assuntos que temos que enfrentar. Não adianta nós irmos empurrando isso indefinidamente sem pararmos para obter uma solução definitiva para esses casos. 
Em relação ao que o Senador Jayme Campos colocou da federalização da... Da rodovia de Mato Grosso, e a inclusão no Plano Nacional de Viação, sem dúvida hoje ele está vigendo, o Plano Nacional de Viação. E como V. Exa. disse, via Projeto de Lei ou nascendo aqui e indo para o Plenário... Poderia ser aprovado e incluído no plano. Mas, como disse o Senador Ministro Eliseu Resende, está agora tramitando lá na Câmara e já está com o pedido de urgência aprovado o Sistema Nacional de Viação. Nós já estivemos com o Presidente Michel Temer duas vezes. Uma, na primeira vez... Tem que ir a terceira, quarta... E aproveitar agora, pra ver se até o final deste ano, dessa sessão legislativa, nós conseguimos aprovar, finalmente, esse Sistema Nacional de Viação porque o que está dificultando é uma... É um artigo absolutamente sem nenhuma... Sem nenhuma influência no contexto real do projeto. Então é necessário, nós iremos lá novamente, fazer essa solicitação pessoalmente ao Presidente Michel Temer, para que isso seja colocado. 
Agora, no... O que disse, então, aqui, foi que, incluído... Incluída essa federalização no Plano Nacional de Viação, quando aprovado o Sistema Nacional, deixa de existir o plano e aí teria que ser incluído novamente nesse Sistema Nacional de Viação, de acordo com as normas traçadas por esse sistema. Mas V. Exa. tem toda a razão naquilo que foi colocado. 
Em relação à questão das eclusas, já tem esse projeto que aqui foi aprovado, está parado também na... Lá na Câmara dos Deputados. Ou seja, não faltou iniciativa da Comissão de Infraestrutura para tratar de um assunto de tanta relevância como esse que V. Exas. trouxeram à discussão. O Senador Delcídio agora mesmo colocou essa necessidade de um maior diálogo e mais abrangente com o próprio Ministério de Minas e Energia, para saber onde é que isso está pegando. Porque alguma coisa está acontecendo. Ele, que é do setor elétrico, dado esse depoimento, de que as iniciativas que ele traz e que tangenciam o interesse do Ministério de Minas e Energia sempre causam algum tipo de incomodo, é preciso saber do porque desse incômodo. O fato é que não podemos ficar parados. Nós temos que avançar. E avançar num assunto da importância como este, que foi tratado, deste novo modal, que é uma vocação natural do Brasil, que é o modal hidroviário e... Para o escoamento da nossa produção, sobretudo na região Centro-Oeste do país. Senador Jayme Campos. 

SENADOR JAYME CAMPOS (DEM-MT): Presidente, queria apenas pedir ao senhor... O que acontece? O Senador Gilberto disse aqui, Presidente Collor, de que tem 340 milhões de reais, locados no orçamento da União, para o transporte aquaviário. Para estudos. Não foi investido coisa nenhuma. O que dá a entender? Particularmente, eu posso falar a nível de Mato Grosso. Lá está confundindo, até poucos dias atrás, confundia-se o público com o privado. Tem um senador que esteve por quatro meses aqui, lá atrás, não vou me referir ao nome por questão de ética. Ele propôs aqui um projeto, nesta mesma comissão, dizendo o seguinte: “Olha, nunca será permitido construir usinas hidrelétricas no Rio Juruena. Nunca. Só será usado para transporte aquaviário... ‘pá, pá, pá’”. Pois bem, ele foi eleito governador, acabou o problema ambiental, acabou o problema de reservas indígenas nas margens do rio... Simplesmente construiu cinco usinas hidrelétricas, está construindo lá. Ele era contra. “Aqui é só pra transporte aquaviário”. Cinco hidrelétricas. Se não bastasse isso, quando eu falo que confunde-se o público e o privado, o governo federal tem que tomar providência, porque pessoas do Mato Grosso lá, uma pessoa que foi governador até pouco tempo atrás, ele tem um transporte aquaviário, lá no Rio Madeira, que vai até o Porto de Itacoatiara. Ora, obrigatoriamente, cidadãos que estão ao longo da BR-364, parte da 363, a região [ininteligível], tem que sair pela 364 e ir ao Porto de Porto Velho para tirar sua produção por lá, certo, para ir para o Porto de Itacoatiara, para exportação. O que acontece? Nesse caso, se a Comissão de Infraestrutura [ininteligível] nunca vai sair lá no Mato Grosso, lamentavelmente, que tem interesses pessoais. Ora, o governo federal, quando faz essas usinas, 99% das usinas que são construídas no Brasil é dinheiro do PREVI, dinheiro do BNDES e é dos fundos de pensão. Por que é que o governo federal não pode baixar uma resolução ou, sei lá, um decreto, dizendo: Olha, obrigatoriamente terá que ser feito pelo menos os estudos. Porque nem o estudo tem. Lá no Mato Grosso está saindo cinco, gigante. Vai gerar quase dois milhões de mega. Investimento de quase sete a oito bilhões... E não tem nada previsto nem para estudo. Por quê? Primeiro que o governo federal não interessou. Segundo, que o Estado também não se movimentou, até para fazer um movimento popular, um movimento da sociedade, no sentido de cobrar do governo federal essa exigência. 
Então, quando fala em 340 milhões, lá no DNIT, que tem como chefe o Dr. Luiz Antônio Pagot, o senhor sabe quando vai sair o estudo lá? Nunca vai sair. Até agora, tem seis anos, sete anos, por aí, sei lá quanto tempo, e não tem um estudo. Então, nós temos que fazer alguma coisa aqui, que está se confundindo o público e o privado. Aí não vira nada. O Governo é público. O Governo tem que defender o interesse público, interesse da sociedade. Não é interesse econômico de qualquer que seja.
Então eu estou fazendo esse alerta para os senhores terem conhecimento dos 340 milhões locados lá, que ele falou ontem lá, antes de ontem, não tem coisíssima alguma de estudo. Particularmente lá no Mato Grosso. Não conheço no Alagoas, não conheço nas Minas Gerais, não conheço da Bahia... Mas, no Mato Grosso, nada, Presidente Collor. 
Então, acho que a Comissão de Infraestrutura tem que fazer, se for o caso, convocar aqui o Ministro do Transporte, aqui, V. Exa. convocar, para ele dar uma explicação plausível para nós. “Ministro, o senhor tem 340 milhões no orçamento e nenhuma providência foi tomada para fazer, pelo menos, estudos dos rios do Brasil?”. Não precisa ser particularmente no Mato Grosso. No Brasil não tem, eu acho, nada. Eu faço esse apelo ao senhor. Também, se for o caso, nós convocamos, aqui, o Ministro, o Presidente da ANTAQ, o Presidente da ANA, o diretor-geral do DNIT, para prestar um esclarecimento a esta Comissão, porque não de fazer, pelo menos, levantamentos, os estudos técnicos de viabilidade, em relação à esses rios que nos referimos aqui.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Se o Senador Jayme Campos desejar fazer esse Requerimento, elaborar, nós podemos já, para incluir na Pauta da próxima reunião, se V. Exa. apresentar agora, eu pediria que se redigisse o requerimento, convidando o Ministro dos Transportes para que ele aqui venha para tratar das questões referidas pelo Senador Jayme Campos. Com a palavra o Senador Ministro Eliseu Resende. 

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Apenas uma observação. Aqui, na Comissão de Infraestrutura, estão guardados aqui, com o secretário, cerca de 45 Projetos de Lei. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Que estão aqui sobrestados.

SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Igual o número deve estar sobrestado lá na Comissão de Viação e Transporte da Câmara, projetos nascidos na Câmara. 
No momento que o SNV for aprovado, nós estamos, inclusive, como relator desses projetos, que são o mesmo tema, são iguais, nós... Em conjunto, daremos uma redação federalizando as rodovias, para que a pretensão, dos estados e municípios, no sentido de termos rodovias estaduais inseridas no complexo nacional, possa ser atendido. De forma que o grande esforço, Sr. Presidente, é tentar aprovar o SNV e isso vai resolver, também, em boa parte, o problema das eclusas. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Apenas para conhecimento dos Srs. e Sras. Senadoras, o Projeto de Lei de autoria do Senador Eliseu Resende, que trata da questão das eclusas, se encontra, hoje, na Comissão de Minas e Energia... Aliás, na Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Deputados, aprovado o Requerimento do Sr. Mário Junqueira, requerendo a realização de audiência conjuntamente com a Comissão de Viação e Transportes da Câmara, para debater esse projeto, que trata dos dispositivos de transposição hidroviária de níveis, com a presença de representantes dos governos do Amazonas, de Goiás, de Tocantins, Senador Leomar, do Paraná, de São Paulo e do Mato Grosso. 
Então, uma Audiência Pública foi solicitada por Requerimento do Sr. Márcio Junqueira, junto à Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Deputados, uma Audiência Pública para tratar do PLS de autoria do Senador Ministro Eliseu Resende, que trata dos dispositivos de transposição hidroviária de níveis, ou seja, das eclusas, com a presença dos representantes destes governos. 
Então, vamos ver, também, se é possível eles darem uma certa pressa na realização dessa Audiência Pública.

Em relação ao CNV (sic), eu estarei, novamente e pessoalmente, com o Presidente Michel Temer, para tratar, com ele, mais uma vez, da colocação em Pauta desse projeto que já está com o pedido de urgência para aprovação do Sistema Nacional de Viação, que vai desafogar, não somente os projetos que aqui tramitam, nesta comissão, como os que estão tramitando lá na Câmara dos Deputados, e dar uma feição definitiva ao que seria o marco regulatório do setor viário no país. Senador Goellner. 

SENADOR GILBERTO GOELLNER (DEM-MT): O senhor poderia citar novamente o número do PLS das eclusas? 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): PLS original... O PLS original... 

SENADOR GILBERTO GOELLNER (DEM-MT): Os dois. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): O PLS original é o número 209/2007. Originalmente, o PLS, não é? É 209/2007. E na Câmara, onde ele hoje se encontra, ele ganhou o número PL 5335/2009. Esse é o número com o qual ele está tramitando lá na Câmara dos Deputados, hoje na Comissão de Minas e Energia daquela Casa Legislativa, com um pedido de Audiência Pública, conforme aqui já foi dito. 
Encerrada a Pauta do dia de hoje, agradecendo a presença das Sras. e Srs. Senadores. Antes de encerrarmos a presente reunião, eu convocaria V. Exas. para a nossa próxima reunião, no dia 23 de novembro, terça-feira que vem. É uma Reunião Extraordinária, às 14h30, para deliberação das emendas a serem apresentadas à Lei Orçamentária Anual para 2011, cujo relator é o Senador Delcídio Amaral e, conforme disse a V. Exas., essas emendas deverão ser apresentadas impreterivelmente até o próximo dia... Até a segunda-feira, dia 19, ao meio-dia. 
Agradecendo a presença, mais uma vez, das Sras. e Srs. Senadores, encerro a presente reunião. Muito obrigado.
Sessão encerrada às 10h08.
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